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RESUMO
Atualmente as pessoas com necessi-

dades especiais têm realizado importante 
luta pelo direito de atuar mais em comunida-
de e dividir seus sentidos. O presente artigo 
buscou apresentar por meio da pesquisa bi-
bliográfica um diálogo entre o Plano Nacional 
de Cultura (PNC), e o museu de Arte Sacra em 
São Paulo abordando os recursos e métodos 
adotados no museu para estimular a percep-
ção, a imaginação, a observação e o raciocí-
nio dos educadores. O desenvolvimento do 
artigo buscou apresentar como referendo 
plano nacional é exercido no espaço do mu-
seu.

O trabalho propõe apresentar ações 
educativas efetivas, a fim de promover diálo-
go sobre o atendimento do visitante com de-
ficiência. São apresentados nesses encontros 
recursos e ferramentas que o museu possa 
utilizar para estimular a percepção, a imagi-
nação e observação. 

Palavra-chave: Necessidade especial; 
museu; educadores; diálogo; percepção.

SUMMARY
Currently, people with special needs 

have made an important struggle for the right 
to act more in community and to share their 
senses. The aim of this article is to present a 
bibliography of a dialogue between the Na-
tional Plan of Culture (PNC) and the Museum 
of Sacred Art in São Paulo, focusing on the 
resources and methods adopted in the mu-
seum to stimulate perception, imagination, 
observation and the educators' reasoning. 
The development of the article sought to pre-
sent as a referendum national plan is exerci-
sed in the space of the museum.

The paper proposes to present effec-
tive educational actions, in order to promote 
dialogue about the care of disabled visitors. 
These meetings are presented with resour-
ces and tools that the museum can use to 
stimulate perception, imagination and obser-
vation.

Keyword: Special need; museum; edu-
cators; dialogue; perception.

RESUMEN
Actualmente las personas con necesi-

dades especiales han realizado una impor-
tante lucha por el derecho de actuar más en 
comunidad y dividir sus sentidos. El presente 
artículo buscó presentar por medio de la in-
vestigación bibliográfica un diálogo entre el 

Plan Nacional de Cultura (PNC), y el museo 
de Arte Sacra en São Paulo abordando los 
recursos y métodos adoptados en el museo 
para estimular la percepción, la imaginación, 
la observación y la observación, el raciocinio 
de los educadores. El desarrollo del artículo 
buscó presentar como referéndum plan na-
cional es ejercido en el espacio del museo.

El trabajo propone presentar acciones 
educativas efectivas, a fin de promover diá-
logo sobre la atención del visitante con dis-
capacidad. Se presentan en estos encuentros 
recursos y herramientas que el museo pueda 
utilizar para estimular la percepción, la imagi-
nación y la observación.

Palabra clave: Necesidad especial; mu-
seo; educadores; diálogo; percepción.

INTRODUÇÃO
Podemos perceber que por meio da in-

teração de conhecimento entre a instituição 
de ensino e o museu, tornou-se uma análise 
e produção de materiais pertinentes para o 
público com deficiência. Essa atividade criou 
bases para estudos que proporcionam a 
pessoa com deficiência aproximar-se do pa-
trimônio histórico-cultural que a metrópole 
oferece, bem como também proporciona ao 
professor de arte dispor de mais um instru-
mento para trabalhar a inclusão. Destacando 
que na maioria das vezes, o professor tem 
alunos com necessidades especiais em suas 
turmas, mas, não tem uma instrução para 
trabalhar temas e propor experiências que 
tenham significado para toda a classe.

Atualmente as pessoas com necessi-
dades especiais têm realizado importante 
luta pelo direito de atuar mais em comuni-
dade e dividir seus sentidos. Compreende-se, 
então, que não se deve esperar que as pesso-
as com deficiência sejam aptas a participar, 
dada alguma restrição causada pela deficiên-
cia, mas que a oportunidade de participação 
integral é que propicia o seu desenvolvimen-
to do aluno.

O presente artigo buscou apresentar 
por meio da pesquisa bibliográfica e a “lócus” 
um diálogo entre o Plano Nacional de Cul-
tura, criado pela Lei n° 12.343, de 2 de de-
zembro de 2010 e o museu de Arte Sacra em 
São Paulo abordando os recursos e métodos 
adotados no museu para estimular a percep-
ção, a imaginação, a observação e o raciocí-
nio dos educadores.

O referenciado Plano visa a participa-
ção de todos os membros dos grupos que 
integram o sistema político para a consecu-
ção das metas estabelecidas com o objetivo 
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de sacramentar “a cultura como expressão 
simbólica; a cultura como direito à cidadania; 
a cultura como potencial para o desenvolvi-
mento econômico” (BRASIL, 2010).

O desenvolvimento do artigo buscou 
apresentar como referendo plano nacional é 
exercido em ação no espaço do Museu de Arte 
Sacra. Atualmente, as principais atribuições 
do Museu são: recolher, classificar, catalogar 
e expor apropriadamente objetos religiosos 
cujo valor estético ou histórico recomende a 
sua preservação; expor permanente, pública 
e didaticamente seu acervo; promover o trei-
namento, a capacitação profissional e a espe-
cialização técnica e científica de recursos hu-
manos necessários ao desenvolvimento de 
suas atividades; incentivando e apoiando a 
realização de estudos e pesquisas sobre arte 
sacra e história da arte; promovendo cursos 
regulares, periódicos ou esporádicos de difu-
são, extensão e de treinamento sobre temas 
ligados a seu campo de atuação dentre eles a 
inclusão social.

O presente artigo foi organizado capí-
tulos. A princípio foi importante estabelecer 
o que seria o Plano nacional de Cultura; num 
segundo momento abordou-se a história do 
museu de Arte Sacra de São Paulo, e a impor-
tância do trabalho de inclusão no espaço mu-
seológico. O terceiro momento dialoga com 
os dois primeiros: o plano de ação do museu 
com a política que busca assegurar a todos a 
fruição cultural através de um ponto comum: 
a garantia da acessibilidade para os visitan-
tes com necessidades especiais.

2. PLANO NACIONAL DE CULTURA E A 
ACESSIBLIDADE

O Plano Nacional de Cultura (PNC) é 
um conjunto de princípios, objetivos, diretri-
zes, estratégias e metas que devem orientar 
o poder público na formulação de políticas 
culturais. É o documento base a partir do 
qual o governo deverá pautar, nos próximos 
10 anos, o direcionamento das ações públi-
cas de cultura. Para Farias (1993):

“A cidade é, antes de tudo, onde as 
pessoas vivem e buscam novos sentidos de 
vida. Espaço universal onde seres humanos 
elaboram identidades e diferenças, valores, 
modos de pensar e de sentir, e constroem a 
sua cultura.” (FARIAS, 1993, p.12)

Pautado nas palavras de autor pode-
mos fazer um paralelo com o que busca o 
PNC, incluir as demandas culturais dos bra-
sileiros de todas as situações econômicas, 
localizações, origens étnicas, faixas etárias e 
demais situações de identidade. Lidar com tal 
diversidade faz parte de nossa história, mas 
os desequilíbrios entre regiões e as desigual-
dades sociais – realimentadas por discrimi-
nações étnicas, raciais e de gênero – também 
atravessam a construção do País. O Estado 
brasileiro tem o dever de desenvolver o plu-

ralismo e promover a equidade no acesso à 
produção e ao usufruto dos bens e serviços 
culturais. O PNC é um plano de métodos e di-
retrizes para a aplicação de políticas públicas. 
Ele se inicia ao fazer um grande diagnóstico 
sobre as condições em que ocorrem as ma-
nifestações e experiências culturais e sugere 
orientações para a atuação do Estado, com 
controle social, na próxima década (FARIAS, 
SOUZA,1993, p.21). 

O Brasil tem assistido, nas últimas 
duas décadas, um processo de reconheci-
mento e de valorização do papel dos vários 
atores políticos. Em uma sociedade demo-
crática acredita-se que tais atores devam 
partilhar os espaços decisórios. A partir de 
2003, assiste-se a um contínuo processo de 
ampliação da participação da sociedade civil 
na gestão pública, nos mais diversos níveis e 
áreas de governo. Os padrões de construção 
das novas estruturas necessárias para garan-
tir o funcionamento das sociedades, hoje, ex-
trapolam os limites restritos do Estado. Para 
a implementação de um processo de gestão 
pública democrática existem algumas ferra-
mentas disponíveis. No intuito de promover 
a participação mais efetiva da sociedade no 
processo decisório, o governo pode realizar 
fóruns, conferências, plebiscitos, criar de câ-
maras e conselhos ou, ainda, implantar um 
modelo de orçamento participativo. Tais prá-
ticas de gestão devem estar presentes na 
área da cultura.

O trabalho desenvolvido pelos po-
deres Executivo e Legislativo contou com o 
apoio de universidades, intelectuais, artistas, 
produtores e gestores públicos e privados. 
As diretrizes gerais do PNC estão embasa-
das no diálogo constante com esses agentes 
e nas proposições decorrentes de encontros 
ocorridos entre 2006 e 2007, como o Seminá-
rio Nacional dos Direitos Autorais, o 1º Fórum 
Nacional de TVs Públicas e o Seminário Inter-
nacional de Diversidade Cultural.

O PNC retoma o sentido original da 
palavra cultura e se propõe a “cultivar” as 
infinitas possibilidades de criação simbólica 
expressas em modos de vida, motivações, 
crenças religiosas, valores, práticas, rituais e 
identidades. Para desfazer relações assimé-
tricas e estimular a diversidade e a inclusão, 
prevê a presença do poder público nos di-
ferentes ambientes e dimensões em que a 
cultura brasileira se manifesta. As políticas 
culturais devem reconhecer e valorizar esse 
capital simbólico, por meio do fomento à sua 
expressão múltipla, gerando qualidade de 
vida, autoestima e laços de identidade entre 
os brasileiros.

De acordo com o ponto de vista geral, 
valores, conceitos e diretrizes, foi definida 
uma metodologia específica para a elabo-
ração das metas. Tomou-se como ponto de 
partida as 275 ações distribuídas nos cinco 
capítulos do Plano. As ações foram agrupa-
das em temas comuns de forma a permitir a 
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construção das metas. 
Este processo gerou um conjunto de 

48 metas, divididas em nove temas. As metas 
serão aperfeiçoadas no processo de consulta 
pública, via plataforma digital junto a gesto-
res, técnicos, artistas, grupos atuantes no se-
tor cultural e sociedade em geral. O objetivo 
da consulta pública é qualificar as metas pro-
postas por meio do envolvimento e escuta 
da sociedade. Tal estudo abordara apenas a 
meta 29 que tem por objetivo ter 100% de bi-
bliotecas públicas, museus, cinemas, teatros, 
arquivos públicos e centros culturais aten-
dendo aos requisitos legais de acessibilida-
de e desenvolvendo ações de promoção da 
fruição cultural por parte das pessoas com 
deficiência ate o ano de 2020 (BRASIL, 2010).

A acessibilidade é uma das questões 
centrais para a qualidade de vida e o pleno 
exercício da cidadania das pessoas com defi-
ciência. As instituições culturais no país preci-
sam obedecer às leis existentes a esse respei-
to. Ou seja, têm de eliminar as barreiras ao 
acesso físico das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. O acesso dessas pesso-
as aos espaços culturais, seus acervos e ativi-
dades deve ser viabilizado de duas maneiras: 
adaptar o espaço físico para essas pessoas; e 
oferecer bens e atividades culturais em for-
matos acessíveis.

Hoje nem todos os espaços culturais 
estão adaptados para as pessoas com defi-
ciência, ainda que sejam obrigados a fazê-lo. 
O que se pretende é que todos os museus, 
cinemas, teatros, centros culturais, arquivos 
e bibliotecas públicas cumpram os requisitos 
de acessibilidade e desenvolvam ações que 
promovam a fruição cultural por parte das 
pessoas com deficiência, oferecendo seus 
acervos e atividades em formatos acessíveis 
(BRASIL, 2010). 

É preciso fazer cumprir a Lei Federal nº 
10.098/2000, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilida-
de reduzida. É preciso garantir também, que 
os espaços culturais ofereçam: instalações, 
mobiliários e equipamentos adaptados para 
acesso e uso desse público; banheiros adap-
tados; estacionamentos com vagas reser-
vadas e sinalizadas; sinalização visual e tátil 
para orientação de pessoas com deficiência 
auditiva e visual; e espaços reservados para 
cadeira de rodas e lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual com 
acompanhante. Além disso, é preciso esti-
mular os espaços culturais para que desen-
volvam ações voltadas para a promoção da 
efetiva fruição cultural por parte das pesso-
as com deficiência, tais como oferecer equi-
pamentos e serviços que facilitem o acesso 
aos conteúdos culturais. Exemplo disso é o 
uso do Braille, de Libras e da audiodescrição 
(BRASIL, 2010, p.83).

3. INCLUSÃO NO MUSEU
Compreende-se por educação especial 

a educação dirigida aos portadores de neces-
sidades especiais mental, auditiva, visual, físi-
ca múltipla e portadores de altas habilidades. 
A deficiência refere-se á perda, anormalidade 
de estrutura ou função de toda a alteração 
do corpo ou da aparência física, de um órgão 
ou de uma função, qualquer que seja a sua 
causa. A incapacidade refere-se à restrição 
de atividades em decorrência das consequ-
ências de uma deficiência em termos de de-
sempenho e atividade funcional do indivíduo 
e que representam as perturbações ao nível 
da própria pessoa. “Desvantagens referem-
-se á condição social de prejuízo que o indi-
víduo experimenta devido a sua deficiência 
e incapacidade, as desvantagens refletem a 
adaptação do indivíduo e a interação dele 
com seu meio’’. (AMARAL; AQUINO, 1998, p. 
24-25).

O Museu ao longo de sua trajetória 
tem passado por inúmeras transformações 
como afirma Marlene Suano (1986) em seu 
livro “O que é o museu”. E verifica-se que o 
ato de colecionar objetos, o uso e o valor 
simbólico que se atribui aos objetos também 
mudaram. O colecionismo está intrinseca-
mente ligado a própria evolução do homem. 
Do Mouseion da Grécia e Alexandria passan-
do pelo Museum, o studiolo, até o Museu 
como concebido na atualidade, todos são im-
portantes pela função basilar de promover 
a construção do conhecimento em suas va-
riadas áreas e a reunião e compartilhamen-
to do patrimônio cultural da humanidade. O 
Museu invariavelmente esteve “a serviço” das 
elites governantes ou intelectuais e a permis-
são de acesso do público comum a essa insti-
tuição foi, em muitos momentos da história, 
motivada por interesses nem sempre ligados 
à cultura (CORREIA, 2005).

Contata-se a história do museu mu-
dou muito com o passar dos anos, pois sua 
gênese está relacionada com as elites gover-
nantes e intelectuais. E, sendo assim, o aces-
so do público comum a seu acervo passou 
por vários avanços e retrocessos. Continua 
na agenda da atualidade a busca pela demo-
cratização do acesso à cultura representada 
nos museus. Para democratizar o acesso, não 
basta abrir as portas dos museus e convidar 
as pessoas a visitá-los, é necessário que esse 
equipamento cultural se transforme de algu-
ma maneira para se aproximar dos diferen-
tes públicos. No caso específico das pessoas 
com deficiência, essa transformação envolve 
medidas de acessibilidade. A acessibilidade 
como mediação da relação institucional en-
tre o museu e seu público, razão principal de 
sua existência, assemelha-se a uma ponte 
que une dois mundos. Segundo Tojal, 

O espaço museológico pode perfei-
tamente conduzir um processo de inclusão 
na medida em que disponibilize sua cultura 
objetivada não apenas para a contemplação, 
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mas principalmente para aparelhar um pro-
cesso comunicativo que situe as pessoas no 
seu próprio ‘habitat’, dinamizando novas re-
lações nos mais diferentes espaços em que 
vivem essas mesmas pessoas, com, e não 
apesar de, sua diversidade (TOJAL, 2007, p.45)

Embora as adequações arquitetô-
nicas visando à inclusão das pessoas com 
deficiência sejam as medidas mais visíveis 
e concretas, a acessibilidade não se limita 
exclusivamente à acessibilidade física ou ar-
quitetônica, mas abarca muitos outros tipos. 
Todos eles possuem valor e dimensão políti-
ca capazes de garantir, proteger e efetivar o 
direito constitucional das pessoas com defici-
ência em acessar, em permanecer e se apro-
priar dos bens culturais. 

O Decreto nº 5.296/2004, que “estabe-
lece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida” (BRASIL, 2004), apresenta os 
seguintes tipos de acessibilidade em respos-
ta aos tipos respectivos de barreiras que as 
mesmas buscam minimizar: acessibilidade 
arquitetônica e urbanística; acessibilidade 
aos serviços de transportes coletivos; aces-
so à informação e comunicação. O referido 
documento determina, no Artigo 10, que “a 
concepção e a implantação dos projetos ar-
quitetônicos e urbanísticos devem atender 
aos princípios do desenho universal, tendo 
como referências básicas as normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT, a legislação es-
pecífica e as regras contidas neste Decreto” 
(BRASIL, 2004).

A possibilidade de construção demo-
crática das políticas culturais instituída pelo 
Sistema vem responder a um clamor de 
agentes culturais, bem como de estudiosos 
preocupados com a preservação da cultura 
brasileira. Calabre (2007) defende em seus 
estudos que ações públicas na área cultural 
podem alcançar maior êxito se, na sua for-
mulação, possibilitarem a participação dos 
agentes nela e com ela envolvidos: “A base de 
um novo modelo de gestão está no reconhe-
cimento da diversidade cultural dos distintos 
agentes sociais e na criação de canais de par-
ticipação democrática” (CALABRE, 2007).

A fim de contribuir com a produção 
de ferramentas que promovam o acesso e 
a participação das pessoas com necessida-
des, vem crescendo gradualmente uma área 
do conhecimento conhecida como Tecnolo-
gia Assistiva (TA). Todos esses recursos, que 
foram citados como formas alternativas de 
acesso ao acervo do museu, são chamados 
de recursos de TA. É um crescimento tão ace-
lerado que fica difícil acreditar que algo não 
seja possível de ser produzido ou represen-
tado de outra forma para ser acessado pelas 
pessoas com necessidades especiais.

4. O MUSEU DE ARTE SACRA DE SÃO 
PAULO

O Museu de Arte Sacra de São Paulo 
faz parte de um dos mais importantes mo-
numentos arquitetônicos coloniais paulistas 
do século 18 – o complexo do Mosteiro da 
Luz. Fundado e construído por Frei Antônio 
de Sant’Anna Galvão, em 1774, no coração 
da cidade de São Paulo. Considerada um dos 
mais principais monumentos arquitetônicos 
coloniais do Estado, preserva a construção 
da taipa de mão e taipa de pilão. A coleção 
inicial do museu foi organizada e sistemati-
zada por Dom Duarte Leopoldo e Silva, pri-
meiro arcebispo de São Paulo, que a partir 
de 1907, é inaugurado o Museu da Curia, que 
continuou a recolher imagens sacras de igre-
jas e pequenas capelas de fazendas que sis-
tematicamente eram demolidas após a Pro-
clamação da República (MARTINS, 2016). 

Em 1907, que continuou a recolher pe-
ças provenientes do interior paulista e aco-
modar os acervos das várias igrejas da capi-
tal demolidas ao longo da primeira metade 
do século 20. Com objetivo de criar o Museu 
de Arte Sacra de São Paulo, o governo de 
são Paulo, através de seu governador Abreu 
Sodré e do seu Secretário da Fazenda, Luís 
Arrobas Martins, aprovaram junto ao carde-
al Agnelo Rossi o convênio entre o governo 
e a Arquidiocese e, em 29 de junho de 1970, 
foi aberto à visitação pública. Na década de 
1970, foi firmado um convênio entre a Mitra 
Arquidiocesana de São Paulo e o Governo do 
Estado de São Paulo, iniciando uma política 
de aquisições para a ampliação do acervo ori-
ginal (MARTINS, 2016).

Ao acervo inicial, juntou-se um conjun-
to de imagens e pinturas transferidas pelo 
governo do estado do Museu do Ipiranga e 
outras peças sacras adquiridas no mercado 
de arte por Luís Arrobas Martins, além disso, 
o Museu de Arte Sacra recebeu doações de 
artistas, colecionadores particulares e em-
presários.

Atualmente, o conjunto detém cerca 
de 4 mil peças, provenientes das principais 
igrejas e capelas do Brasil, abrangendo do sé-
culo 16 ao 20, além de obras de arte sacra de 
outros países. As coleções dividem-se entre 
imaginária sacra, prataria e ourivesarias re-
ligiosas, telas, mobiliário, retábulos, altares, 
vestimentas sacras e livros litúrgicos raros, 
que transformam o Museu de Arte Sacra de 
São Paulo no maior do gênero no país.

Entre seu importante acervo, desta-
camos obras de Antônio Francisco Lisboa, o 
“Aleijadinho”, Frei Agostinho da Piedade, Frei 
Agostinho de Jesus, Manuel da Costa Athayde 
e Padre Jesuíno do Monte Carmelo, telas de 
Benedito Calixto e Anita Malfatti.

O Museu de Arte Sacra também possui 
a segunda maior coleção de lampadários do 
mundo, atrás somente daquela ao Vaticano, 
a coleção de ícones russos, a coleção de re-
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licários e sacrários, a coleção de numismáti-
ca, composta por 9 mil peças, sendo moedas 
do período colonial e medalhas pontifícias 
(MARTINS, 2016).

A instituição ainda conserva a se-
ção denominada Museu do Presépio, um 
dos mais raros conjuntos desse gênero no 
mundo, abrigando 190 singulares conjuntos 
presepistas, originários de diversos países e 
regiões do Brasil e produzidos em técnicas 
diferenciadas. Além de promover exposições 
temporárias e atividades educativas e cultu-
rais, presta auxílio e atendimento a pesquisa-
dores e mantém publicações especializadas. 
Abriga ainda uma rica biblioteca, com publi-
cações, documentos e obras raras datados 
de princípios do período colonial.

O prédio também é o lugar de recolhi-
mento das Irmãs Concepcionistas que ainda 
hoje dedicam seus dias à oração e ao traba-
lho e vivem em clausura. São elas as respon-
sáveis por confeccionar as famosas pílulas 
milagrosas do Frei Galvão. O “santo remédio” 
é distribuído das 9h às 17h na igreja arquite-
tada e construída com ajuda do próprio frei 
(MARTINS, 2016).

5. PARCERIA INCLUSIVA DO MUSEU DE 
ARTE SACRA DE SP: A PONTE QUE UNE DOIS 
MUNDOS

Os mediadores do Museu de Arte Sa-
cra de São Paulo encontram diariamente 
soluções práticas e simples para que todos 
tenham acesso e as mesmas oportunidades 
de usufruir deste espaço cultural. Na visita 
monitorada realizado com o grupo de Pós-
-Graduação em Arte, História e Educação nos 
Museus Paulistas: a cultura em movimento, 
pela Faculdade Casa Branca – FACAB, pode-
mos vivenciar a experiencia de ver pessoas 
com necessidades especiais adentrando no 
munda as artes. Através de ações educati-
vas, pode-se notar que ações do PNC estava 
acontecendo na prática, o museu permite 
conhecer, além do acervo permanente , um 
dos maiores representantes da arquitetura 
colonial paulista, vários presépios, entre eles 
o belíssimo napolitano do século 18. 

	 De acordo com o levantamento 
de dados para o artigo, desde 2009, o mu-
seu trabalha baseando-se nos princípios do 
desenho universal e em três dimensões da 
acessibilidade: atitudinal, metodológica e co-
municacional, são desenvolvidos roteiros e 
confeccionados materiais de apoio, maque-
tes, jogos e Contações de história que esti-
mulam a percepção do acervo de maneira 
lúdica, crítica e reflexiva para que os públi-
cos infantil, jovem, adulto, idoso, pessoa com 
deficiência e em vulnerabilidade social sin-
tam-se pertencentes ao local (SHIMOSAKAI, 
2016).

Conforme o Censo 2010, desenvolvido 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), existem no Brasil cerca de 45 
milhões de pessoas que apresentam alguma 
deficiência ou incapacidade auditiva, visual, 
motora ou mental, representando 24% da 
população brasileira. Destes, 35,8 milhões 
declararam ter dificuldade para enxergar 
(18,8% da população brasileira), 6.6 milhões 
afirmaram ter dificuldade de visão severa e 
mais de 506 mil disseram ser cegas. 

Para atender a esse público, cada vez 
mais são promulgadas leis e normativas re-
lacionadas à acessibilidade, pautadas pelo 
conceito de equidade de direitos e de inclu-
são social, definindo condições básicas para 
que instalações, edificações e vias de acesso 
público estejam realmente aptas para aten-
der a todos, principalmente às pessoas com 
necessidades especiais, facilitando a sua mo-
bilidade física, participação social e indepen-
dência. No que diz respeito ao acesso a equi-
pamentos culturais, não só existem questões 
técnicas referentes à estrutura arquitetônica 
dos espaços – imprescindíveis para que haja 
a fruição de manifestações culturais, mas há 
também aspectos socioeducativos, visando 
gerar uma experiência de arte para públicos 
especiais (SHIMOSAKAI, 2016).

	 No museu a questão de aces-
sibilidade é notável pois os serviços e infor-
mações, como rampas de acesso para ca-
deira de rodas e banheiros adaptados para 
deficientes acesso com rampas, espaços que 
atendem pessoas com necessidades físicas 
de circulação percorrem em todos os seto-
res. A percepção sonora e visual dos visitan-
tes também é explorada, provendo meios 
para que o visitante se possa vivenciar uma 
experiência estética, seja utilizando recursos 
multissensoriais, seja promovendo ações 
educativas ou de ambas as formas.

        Em destaque o belíssimo napoli-
tano do século 18, tinha uma versão em Ma-
quetes táteis ajudando no entendimento de 
formas e tamanhos de obras ou monumen-
tos que possuem grandes dimensões. Estes 
recursos atitudinais criados pelos educado-
res despertam nos visitantes o gosto de fre-
quentarem museus. Cada vez se torna mais 
frequente avistarmos crianças que regres-
sam com suas famílias e visitantes com de-
ficiência que retornam com grupos de ami-
gos. De fato, o museu de arte sacra de são 
Paulo tornou-se uma parceira na inclusão de 
necessidades tornando uma ponte que uni o 
visitante a obra de arte. 

Encontros para debates acontecem 
semestralmente onde são discutidos os as-
pectos teóricos que devem ser colocados em 
práticas. Nesses encontros (gratuitos) partici-
pam educadores, mediadores e funcionários 
do museu afim de promover diálogo sobre o 
atendimento ao aluno com deficiência. São 
apresentados nesses encontros recursos 
e ferramentas que o museu possa utilizar 
para estimular a percepção, a imaginação, 
a observação e o raciocínio dos educadores. 
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Dinâmicas também são realizadas nesses 
encontros, com o objetivo de promover a ex-
periência de vivência com as deficiências físi-
ca, visual e auditiva.

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do estudo realizado pode per-

ceber o quando a instituição é baseada nas 
metas do PNC.  O museu passa a ser visto 
pela sociedade não como um mero guar-
dião e expositor de bens materiais e imate-
riais, mas como um ambiente que acolhe a 
todos, oferecendo os recursos de acessibi-
lidade e garantindo, assim, a igualdade de 
oportunidade. É um desafio corajoso que vai 
ao encontro das necessidades de um gama 
da população e encontra abrigo na vontade 
política da sociedade que se mostra dispos-
ta a tornar-se mais plural e democrática, pois 
esse compromisso demanda uma conjuga-
ção de forças com poder suficiente para a 
sua concretização.

	 Conclui-se que o museu tem 
compromisso concreto com as metas do 
PNC, não somente com os deficientes, mas 
para com todos os visitantes, porém, como a 
demanda é grande, há muito a se fazer para 
atingir 100% das ações de fruição cultural por 
parte das pessoas com deficiência. Conver-
ter o museu de arte sacra em um exemplo 
de acessibilidade para todos, não permeia 
apenas o acesso interior do acervo, mas sim, 
mediar por diferentes formas todas as infor-
mações das obras e documentos contidos no 
espaço. Todavia, o museu busca uma melhor 
interação, dentro dos recursos disponíveis, 
possibilitando as pessoas com necessidades 
especiais a interação com as obras de arte.
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